
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 345.803 - RJ (2015/0319790-7)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : VICTOR HUGO BRITTO VEIGA NETO (PRESO)

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. PRISÃO DOMICILIAR EM RAZÃO DE 
DOENÇA GRAVE. ASSISTÊNCIA MÉDICA. OMISSÃO DO ESTADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL VERIFICADO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 
2. O Superior Tribunal de Justiça tem decidido que é possível a concessão de 
prisão domiciliar ao sentenciado, em cumprimento de pena em regime fechado ou 
semiaberto, quando comprovada sua debilidade extrema por doença grave e a 
impossibilidade de recebimento do tratamento adequado no estabelecimento 
prisional. (Precedentes.)
3. No caso dos autos, a prisão domiciliar foi deferida ao paciente pelo Juízo da  da 
execução, "considerando o teor dos laudos médicos carreados aos autos, bem 
como a manifestação favorável do MP, estando presentes as condições previstas 
no artigo 117, II, da LEP".
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para restabelecer 
a decisão que concedeu ao paciente prisão domiciliar, salvo se, por outro motivo, 
estiver preso.

 
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de maio de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 
VICTOR HUGO BRITTO VEIGA NETO, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado 
do Rio de Janeiro.

Extrai-se dos autos que o paciente teve deferido pelo Juízo das execuções prisão 
domiciliar, com fundamento no art. 117, II, da Lei de Execução Penal, em razão de doença 
crônica.

O Ministério Público interpôs agravo em execução penal perante o Tribunal de 
origem, que lhe deu provimento nos termos da seguinte ementa:

"EXECUÇÃO PENAL. CRIME MILITAR. HOMICÍDIO QUALIFICADO E 
SEQUESTRO OU CÁRCERE PRIVADO. PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. REGIME PRISIONAL DIVERSO DO ABERTO. PRISÃO 
DOMICILIAR. DESCABIMENTO. O apenado somente tem direito ao 
recolhimento em residência particular se, além de se enquadrar em uma das 
hipóteses dos incisos I a IV, preencher o requisito do caput do artigo 117 
da LEP, ou seja, se for beneficiário do regime aberto. No caso, o agravado 
não faz jus a tal direito, eis que se encontra cumprindo pena privativa de 
liberdade em regime prisional diverso do aberto. PROVIMENTO DO 
AGRAVO MINISTERIAL" (e-STJ, fl. 134).

Neste writ, a impetrante informa que o paciente cumpre, em regime fechado, 
pena total de 31 (trinta e um) anos de reclusão por infração aos arts. 205, § 2º, I, V, e VI 
(homicídio qualificado), e 225 (cárcere privado), ambos do Código Penal Militar. Sustenta que o 
paciente tem 56 anos de idade e é portador de doenças graves – insuficiência renal crônica, 
angina, diabete e depressão – que exigem tratamento especiais para a manutenção de sua vida. 
E, conforme atestados médicos juntados à inicial, ele necessita de tratamento de hemodiálise 
constante, assim como medicação diária, cuidados específicos que não são oferecidos no presídio 
onde se encontra. Destaca que a jurisprudência dos Tribunais Superiores tem mitigado os rigores 
do art. 117 naqueles casos em que há clara ofensa à dignidade humana, como no caso em 
apreço.

Requer, em liminar e no mérito, o reconhecimento "do direito do paciente ao 
cumprimento do regime aberto em prisão albergue domiciliar".

A liminar foi deferida (e-STJ, fls. 140-142).
Prestadas as informações (e-STJ, fls. 155-166), o Ministério Público 

manifestou-se pela concessão da ordem (e-STJ, fls. 173-182).
É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

 Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 

No caso dos autos, o Juízo da execução deferiu ao paciente a prisão albergue 
domiciliar, "considerando o teor dos laudos médicos carreados aos autos, bem como a 
manifestação favorável do MP, estando presentes as condições previstas no artigo 117, II, da 
LEP" (e-STJ, fl. 72).

Por sua vez, a Corte estadual cassou o mencionado benefício, sob o argumento de 
que:

"[...] o recorrido Victor Hugo não faz jus ao benefício da prisão albergue 
domiciliar, posto que cumpre pena em regime prisional diverso do aberto, o 
que inibe a sua concessão. Aliás, o deferimento de tal benefício nas 
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condições destes autos importa em clara e insofismável violação ao sistema 
progressivo de execução das penas, fixado na LEP" (e-STJ, fl. 136).

Entretanto, o Superior Tribunal de Justiça tem decidido que é possível o 
deferimento de prisão domiciliar ao sentenciado, em cumprimento de pena em regime fechado ou 
semiaberto, quando devidamente comprovada sua debilidade extrema por doença grave e a 
impossibilidade de recebimento do tratamento adequado no estabelecimento prisional. 

Nesse sentido:

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ARTS. 33 E 35 DA LEI 
11.343/2006 C/C ART. 29 DO CP. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE E DIVERSIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA ESPECIALIZADA. RISCO PARA A APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL E GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.  EXCESSO DE PRAZO. 
INOCORRÊNCIA. GRANDE NÚMERO DE ACUSADOS. AUSÊNCIA DE 
APRESENTAÇÃO DE DEFESA PRELIMINAR PELO PACIENTE. 
DESMEMBRAMENTO. COMPLEXIDADE DO FEITO. PRISÃO 
DOMICILIAR. NECESSIDADE DE TRATAMENTO EXTRAMUROS. 
AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. ORDEM DENEGADA.
1. A prisão provisória é medida odiosa, reservada para os casos de absoluta 
imprescindibilidade, demonstrados os pressupostos e requisitos de 
cautelaridade.
2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, quando há menção expressa, pelo juízo de primeiro grau, à 
elevada quantidade e variedade de entorpecentes apreendidos em poder do 
grupo e ao fato de tratar-se de organização criminosa de elevado nível 
organizacional e potencial lesivo. Nesse contexto, indevida a aplicação de 
medidas cautelares alternativas à prisão, porque insuficientes para 
resguardar a ordem pública e garantir a aplicação da lei penal.
3. A questão do excesso de prazo na formação da culpa não se esgota na 
simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei processual, 
devendo ser analisada à luz do princípio da razoabilidade, segundo as 
circunstâncias detalhadas de cada caso concreto. In casu, a demora 
encontra-se justificada em razão do grande número de acusados, da 
complexidade do feito e da necessidade de desmembramento, ante a não 
apresentação de defesa por parte de alguns dos acusados, dentre os quais 
se inclui o paciente.
4. A jurisprudência tem admitido a concessão da prisão domiciliar aos 
condenados que se encontram em regime semiaberto e fechado, em 
situações excepcionalíssimas, desde que comprovada a impossibilidade da 
assistência médica no estabelecimento prisional em que cumprem sua pena. 
In casu, não se demonstrou a existência de debilidade extrema por doença 
grave, bem como a impossibilidade do tratamento da enfermidade no 
estabelecimento prisional.
5. Ordem denegada."
(HC 323.074/BA, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 11/09/2015.)

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. HOMICÍDIO 
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QUALIFICADO. MOTIVO TORPE E EMPREGO DE MEIO CRUEL. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA.
GRAVIDADE DO DELITO. PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR. ESTADO DE SAÚDE 
GRAVE DO RÉU. PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. 
EXCEPCIONALIDADE DA SITUAÇÃO EVIDENCIADA. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. O STF, buscando dar efetividade às normas previstas na Constituição e 
na Lei 8.038/90, passou a não mais admitir o manejo do habeas corpus 
originário em substituição ao recurso ordinário cabível, entendimento que 
foi aqui adotado, ressalvados os casos de flagrante ilegalidade, quando a 
ordem poderá ser concedida de ofício.
2. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando a custódia 
cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem pública, em 
razão da gravidade efetiva do delito em tese praticado e da periculosidade 
social do agente, bem demonstradas pelas circunstâncias em que ocorridos 
os fatos criminosos.
3. Caso em que o paciente, suspeitando de haver sido traído pela sua 
companheira, atacou-a violentamente no interior da residência do casal, 
ceifando-lhe a vida após impingi-la com diversos golpes de faca, 
particularidades que denotam a gravidade concreta do crime cometido e a 
periculosidade efetiva do acusado, mostrando que a prisão é mesmo devida 
para o fim de acautelar-se o meio social, pois evidente a maior 
reprovabilidade da conduta que lhe é assestada.
4. A prisão preventiva poderá ser substituída pela domiciliar quando o réu, 
comprovadamente, estiver extremamente debilitado por motivo de doença 
grave (art. 318, II, do CPP).
5. Caso em que o paciente, após atentar contra a própria vida ao se atirar 
de um viaduto, encontra-se acamado e com dificuldade de locomoção, 
havendo nos autos relatório médico que atesta a gravidade de seu estado de 
saúde, bem como a imprescindibilidade de assistência e cuidados 
contínuos, dependendo de fraldas e sonda vesical de demora para as suas 
necessidades fisiológicas.
6. A extrema debilidade do recluso, justifica que, por razões humanitárias, 
se permita que aguarde em prisão domiciliar o julgamento da ação penal a 
que responde perante o Juízo singular, até seu trânsito em julgado.
7. Habeas corpus não conhecido, concedendo-se, contudo a ordem de 
ofício, para substituir a prisão preventiva decretada em desfavor do 
paciente pela prisão domiciliar, até o restabelecimento do estado de saúde 
que permita o seu retorno ao sistema prisional."
(HC 293.387/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 07/04/2015, DJe 27/04/2015.)

Na espécie, encontram-se presentes as circunstâncias excepcionais que 
autorizam a concessão da ordem, em razão do constrangimento ilegal sofrido pelo paciente, 
diante da enfermidade que o acomete e da omissão do Estado na garantia de assistência médica.

À vista do exposto, não conheço do habeas corpus. Concedo a ordem, de 
ofício, para restabelecer a decisão que concedeu ao paciente prisão domiciliar, salvo se, por outro 
motivo, estiver preso.

É como voto.

Documento: 1509091 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/05/2016 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0319790-7 HC 345.803 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00594521420158190000  594521420158190000

EM MESA JULGADO: 03/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : VICTOR HUGO BRITTO VEIGA NETO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Progressão 
de Regime

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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